
  CAMARA DOS DEPUTADOS 
 
 
 

 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA 

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 04-A, DE 2015, DO SR. ANDRÉ 

FIGUEIREDO E OUTROS, QUE "ALTERA O ART. 76 DO ATO DAS 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS" (PRORROGA A 

VIGÊNCIA DA DRU ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E PROPÕE A 

RETIRADA ESCALONADA DA INCIDÊNCIA DA DESVINCULAÇÃO DE 

RECEITA DA ARRECADAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

DESTINADAS AO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL) E 

APENSADA 

 

REQUERIMENTO Nº       /2015 

(Do Sr. Laudivio Carvalho) 
 

Solicita que seja realizada audiência pública para 

debatermos sobre as PECs 04-A, de 2015, e a 

PEC 87/2015, tendo como convidado o Ministro 

de Estado do Planejamento Nelson Barbosa; 

  

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a realização de Audiência 

Pública, em data a ser designada por Vossa Excelência, para debatermos 

sobre as PECs 04-A, de 2015 e a PEC 87/2015, tendo como convidado 

Ministro de Estado do Planejamento Nelson Barbosa.  

Para a realização da audiência, sugiro que seja convidado: 

 

 Ministro de Estado do Planejamento Nelson Barbosa; 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

A realização da audiência pública se faz necessária no sentido 

de debatermos sobre as PECs 04-A de 2015 e a PEC 87 de 2015, que tratam 

da prorrogação da vigência da DRU para dezembro de 2019 e 

respectivamente, 31 de dezembro de 2026. 

  Atualmente, a DRU permite ao governo usar livremente 20% 

de todos os impostos e contribuições sociais e econômicas federais.  

 O Governo apresentou Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC 87/15) que prorroga a Desvinculação de Receitas da União (DRU) – 

mecanismo de realocação de receitas federais – até 31 de dezembro de 2026. 

Além disso, o texto amplia de 20% para 30% o percentual das receitas de 

tributos federais que podem ser usadas livremente e altera quais tributos 

podem ser desvinculados.  

Desta forma, se faz necessário um debate mais amplo com 

representantes do Governo Federal, para esclarecimentos quanto aos e 

recursos que envolvem o interesse da população Brasileira. 

 

Sala das sessões, em          novembro de 2015. 

 

 

Deputado Laudivio Carvalho 
PMDB/MG 


